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Nas crônicas e nos estudos sobre a expansão portuguesa são numero-
sas as referências à intimidade dos portugueses com o mar em contraste 
com certa estranheza ao lidar com a territorialidade. O navio era um pro-
longamento do território português, representava o reino em qualquer 
mar por onde andasse. Não foi por outra razão que Vasco da Gama, em 
sua segunda viagem à Índia, optou por não sair do navio para encontrar 
as autoridades locais ou Pedro Álvares Cabral, ao chegar a Calicut, exigiu 
cinco fidalgos como reféns em sua nau para desembarcar, entre inúmeros 
outros exemplos.1 A nau, terreno sagrado para os portugueses, jamais se-
ria desarmada, afirma Sérgio Buarque de Holanda, como fizera Cortés ao 
chegar à Nova Espanha para aproveitar o lenho nas construções de terra 
firme. Ele salienta a facilidade das comunicações por via marítima ou flu-
vial – menosprezada pelos castelhanos – como “o fundamento do esforço 
colonizador de Portugal”.2

Os registros existentes são reveladores neste sentido. A inscrição deixa-
da nos rochedos de Ielala, a 150 quilômetros da foz do Zaire, atingidos por 
Diogo Cão em 1483 ao penetrar no território até onde o volume das águas 
permitiu, sentencia: “Aqui chegaram os navios do esclarecido Rei Dom 
João o segundo de Portugal.”3 Não foi preciso aos portugueses descer da 
nau para travar os primeiros contatos com o reino do Congo e ali ter uma 
experiência de missionação que não se repetiu, seja na África seja na Ásia.

Mesmo que, como salienta Pearson, não se deva ver os portugueses co-
mo “intrépidos marinheiros”,4 quando se trata do Oriente, no mar estava a 
vantagem dos portugueses e só por mar eles podiam controlar e tributar o 
comércio.5 Essa avaliação já circulava na Europa no início do Quinhentos 
quando Leonardo Ca’ Masser escreveu de Lisboa em 1506 para informar à 
República de Veneza que os portugueses dominavam os mares do Orien-
te sem real oposição.6 Anos mais tarde, Afonso de Albuquerque descrevia 
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ao rei D. Manuel de que forma a tomada de Goa mudaria a visão que até 
então os “mouros” tinham dos portugueses. Ele afirmava que a resistência 
dos indianos em negociar ocorria por verem os portugueses 

mui desapegados na Índia e que não fazíamos fundamento da terra, [...] 
porque até agora não viram eles assento na Índia a que tivessem acatamen-
to, senão a Goa, nem nos houveram por vizinhos e moradores perpétuos 
na Índia [e nos tem] como homens que esperávamos de a deixar cedo.7

Albuquerque, ao defender que o sucesso da empresa portuguesa na 
Índia dependia da fixação de bases sólidas em terra, enfrentava uma forte 
corrente em Portugal adepta de um “império flutuante”,8 vincado na ex-
ploração marítima somente. Esse desapego foi defendido por outros ho-
mens da Coroa. Conforme verificou Russell-Wood, numa carta escrita 
em Goa, provavelmente em 1539, D. João de Castro enfatizava que 

em nenhuma maneira os Portugueses deviam adentrar um só palmo pela 
terra dentro da Índia, porque nenhuma outra coisa sustenta a paz e conser-
va em amizade os Reis e Senhores da Índia, senão crerem e terem por mui-
to averiguado que somente nos contentamos do mar, e que nenhum pro-
pósito nem imaginação reina em nós de lhe cobiçarmos suas terras.9

A mesma preocupação registrou-se em relação ao Brasil. O primeiro 
governador-geral, Tomé de Sousa, trazia em seu regimento proibição ex-
pressa de trato terra firme adentro sem licença especial do governador ou 
do provedor-mor da fazenda real. Assim como ocorreu na Índia, não se po-
dia ir “de huas capitanias para outras por terra sem licença dos ditos capi-
tães ou provedores posto que seja por terras que estãm em paz para evitar 
alguns enconvenientes”.10 Sérgio Buarque de Holanda, ao tratar desse pe-
ríodo, conclui que a nau, terreno sagrado para os portugueses, jamais seria 
desarmada, como fizera Cortez ao chegar à Nova Espanha para aproveitar o 
lenho nas construções de terra firme.11 Ele salienta a facilidade das comuni-
cações por via marítima ou fluvial – menosprezada pelos castelhanos – co-
mo “o fundamento do esforço colonizador de Portugal”.12 Frei Vicente de 
Salvador – o primeiro historiador do Brasil – poderia também ter escrito 
sobre a Índia, e com mais razão, sua clássica afirmação a respeito dos portu-
gueses no Brasil que, até o século XVII, viveram “arranhando as costas co-
mo caranguejos”.13 As especificidades dos continentes americano e asiático 
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parecem ter só mais tarde alterado a postura dos portugueses. Se Frei Vicen-
te exagerava em 1627, já que os portugueses naquele momento avançavam 
para o interior, Sérgio Buarque também atribui ao Brasil o que, na realida-
de, ocorreu na Índia. Ele afirma que “mesmo em seus melhores momentos, 
a obra realizada no Brasil [e nós diríamos, na Ásia] pelos portugueses teve 
um caráter mais acentuado de feitorização do que de colonização”.14

Uma vez no mar, o navio, e na falta deste, o litoral, era então o espaço 
de eleição. As fontes da época explicitam essa oposição mar e terra. O flo-
rentino Andrea Corsali, que viajou para a Índia na frota de Lopo Soares 
de Albergaria, vice-rei que sucedeu Afonso de Albuquerque, foi bastan-
te objetivo na sua observação dos portugueses. Ele escreveu ao duque Ju-
liano de Medici dizendo que pretendia ficar um certo tempo por aquelas 
terras para “percorrer o interior da terra firme e comparar os nomes anti-
gos que deu Ptolomeu às localidades com os modernos que hoje estão”. 
O que ele então sabia era de forma imprecisa, já que “estes Portugueses 
não se ocupam de entender das coisas da terra firme, porque seu lucro es-
tá no mar e não na terra.”15 

Lopo de Sousa Coutinho, testemunha ocular do cerco sofrido pelos 
portugueses em Diu em 1538, comentou a falta de prática dos portugue-
ses em atacar e derrubar muralhas. O Governador ao ir para Diu ordenou 
de que forma seria a batalha, “a qual havia de ser por mar […] porque até 
este tempo nunca em a Índia os nossos tinham batido muro: & eram tão 
pouco destros nisso.”16 Os textos produzidos por italianos que viajaram 
para a Índia ao longo do século XVI confirmam que os portugueses esti-
veram presentes em todas as importantes cidades da costa indiana. Pode-
se dizer igualmente que os portugueses só estiveram presentes nas cida-
des mais importantes da costa. Cochim, no Malabar, e Chaul, Baçaim e 
Damão, no Guzerate representariam, mais tarde, além de Goa, iniciativas 
de ampliação do território de domínio. Essa concentração no litoral che-
gou a valer aos portugueses o apelido de “battiplajas, que quer dizer varre-
praia”, atribuído, segundo Filippo Sassetti, por um negro ao se referir ao 
fato dos portugueses não entrarem um palmo terra adentro.17

Os portugueses exerceram então a “perspectiva do navegador”, como 
diz João Rocha Pinto, em detrimento do olhar do caravaneiro. A cultu-
ra portuguesa estruturou-se, assim, como “uma cultura que olha do mar, 
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com um horizonte visual proporcionado pela amurada ou pela gávea de 
uma nau”.18 Olhava do mar, segundo Luciana Picchio, porque era onde 
eles se sentiam superiores. Ao analisar as diferentes visões de portugueses 
e italianos diante da expansão, Picchio afirma que “a especial atenção às 
águas dos portugueses [...] pode dever-se ao fato de viverem numa risca 
de terra à beira do Atlântico e como que esmagados pela Espanha e pela 
Europa, e só se sentirem em pé de igualdade ou até de superioridade no 
Oceano”. Dessa forma os portugueses “sofrem de mal de terra. As terras 
incutem mais medo, com seus cafres e suas costas de penhascos, do que as 
águas com as suas fúrias e os seus corsários”.19

Partindo da familiaridade com o litoral manifestada pelos portugueses, 
algumas relações podem ser feitas entre o navio – espaço de reclusão privile-
giado pelos portugueses – e a fortaleza – igualmente um espaço de reclusão, 
funcionando como um enclave em terra firme, no litoral. Este paralelo refe-
re-se à presença portuguesa no Oriente onde, como se pode verificar, as for-
talezas funcionaram como uma instituição fundamental da expansão. Mes-
mo com uma função diferente, mais de defesa do que de controle, no Brasil 
também foi construído um grande número de fortes e fortalezas em todo 
o território, do Amapá ao Rio Grande do Sul. Um estudo feito por Anibal 
Barreto fala de “cinturão de fortalezas” no período colonial e conta, apenas 
na Baía de Todos os Santos, o ponto mais defendido do Brasil, um total de 
25 edificações, entre fortalezas, fortes, redutos e fortins.20

No caso do Oriente, a construção de fortalezas esteve entre os pri-
meiros objetivos definidos pelos portugueses ao chegar ao oceano Ín-
dico. O poder sobre praças fortificadas, estabelecidas ao longo da costa, 
com raras vocações para uma urbanização mais ampla, representou um mo-
delo de dominação cercada, não no sentido apenas militar, mas no de sua 
estrutura econômica e social. A vivência desse cerco, nem sempre decla-
rado, se estendeu por todo o século XVI e as primeiras décadas do sécu-
lo XVII, quando potências européias, interessadas tanto na circulação de 
mercadorias quando na sua produção – ingleses e holandeses – conquista-
ram a maior parte dos enclaves portugueses. Do ponto de vista militar, a 
situação de cerco é mais evidente e ocorreu em vários momentos, de mo-
do mais ou menos dramático, nem sempre ricamente documentado, por 
vezes sendo-o de forma eloqüente.
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A construção de fortalezas integrava o próprio discurso de dominação 
elaborado pela Coroa de Portugal, como se verifica pela afirmação de D. 
Manuel, ao nomear o vice-rei D. Francisco de Almeida: “Vos dou o título 
de Visorey, tanto que fizerdes a primeyra fortaleza do Cabo da Boa Espe-
rança para dentro.”21 Na armada composta de oito naus grossas para car-
ga, seis navetas pequenas e seis caravelas latinas, seguiam quatro capitães já 
nomeados para futuras fortalezas: Cochim, Cananor, Quíloa e Angediva, 
além de madeira lavrada – portas e janelas –, para as futuras edificações.22

O Regimento entregue pelo rei a D. Francisco de Almeida confirmava os 
planos reais e nele indentifica-se que o objetivo geral era afastar os turcos e 
controlar os árabes, não dispensando ainda um recado aos venezianos:

E porque nos parece que nenhuma cousa poderia mais importar a nos-
so serviço que termos uma fortaleza na boca do Mar Roxo (...) porquan-
to por aqui se cerrava não poderem mais passar nenhuma especiaria à terra 
do Sultão, e todos os da Índia perderem a fantasia de mais poderem tratar 
senão connosco.23 

No ano seguinte, em 1506, D. Manuel escreveu ao vice-rei ordenan-
do a construção de uma fortaleza em Socotorá e determinando que fosse 
em pessoa a Malaca negociar a construção de uma outra, com o consenti-
mento ou não da gente do país.24 Naquele mesmo ano, Tristão da Cunha, 
conforme conta o informante da República de Veneza em Lisboa, Leo-
nardo Ca’ Masser, “levou consigo uma fortaleza de lenho para assentá-la 
em uma ilha que se chama Curitoras [Socotorá], que está na boca do Mar 
Vermelho, onde se diz ser o ponto principal; e uma vez defendido, estarão 
totalmente bloqueadas as especiarias para a Meca e a Síria”.25 Esta fortale-
za chegou a ser construída, em 1507, mas mostrou-se ineficaz no comba-
te à navegação muçulmana e foi abandonada em 1512. 

Para suceder D. Francisco de Almeida, foi nomeado governador Afon-
so de Albuquerque com o projeto de adquirir um grande número de pon-
tos fortificados. Em 1510 decidiu tomar Goa, aconselhado pelo corsá-
rio-mercador Timoja, em 1513 cercou Adém e fracassou, no ano seguinte 
retomou o controle de Ormuz e tomou em conjunto Sofala, Cochim, So-
cotorá e Malaca. Podemos assim considerar Afonso de Albuquerque como 
o principal empreendedor da política das fortalezas no Índico, criador de 
uma “cadeia militarizada”.26 que se estendia do Ceilão à África Oriental. 



96 • Andréa Doré

Topoi, v. 9, n. 16, jan.-jun. 2008, p. 91-116.

Sobre essas duas instituições-chave da expansão-portuguesa – a fortale-
za e o navio – debruçara-se, já em finais do século XV, o espírito renascen-
tista que buscava nos gregos a confirmação de suas especulações e no enge-
nho humano a resposta para enfrentar as carências dos homens e a fúria 
dos elementos. Nesse caso devemos falar de arte da fortificação e da arte 
náutica ou da navegação.27 A primeira se expandiu pela Europa a partir da 
Itália e encontrou na península Ibérica expressões e cronologia particula-
res, podendo a sua vulgarização ser incluída entre os fatores que propicia-
ram a construção de fortalezas em toda a extensão das navegações portu-
guesas. Tratados e manuais da arte de fortificar proliferaram no período, 
chegando a Portugal não só os textos como os mestres.28

A construção de barcas, naus, urcas, galeões e caravelas recebeu dos 
portugueses não só o aprimoramento e adaptações aos usos e aos mares 
como o espírito científico da época. A arquitetura naval portuguesa te-
ve como figura pioneira Fernando Oliveira, autor do Livro da fábrica das 
naus, publicado apenas em 1898 por Henrique Lopes de Mendonça29 e 
Ars nautica, cujo manuscrito foi localizado e editado por Luís de Matos 
em 1960.30 É também de sua autoria a Arte da Guerra do Mar, publicado 
ainda em 1555 em Coimbra. Nascido em 1507 de família modesta, Oli-
veira foi educado pelos dominicanos, mas avesso à rigidez da autoridade 
religiosa refugiou-se em Castela aos 25 anos. Nos finais dos anos 1530 en-
trou em contato com a corte de Henrique VIII da Inglaterra, depois que 
os ingleses o capturaram a bordo de uma nau francesa que havia partici-
pado da infeliz tentativa de invadir a Ilha. Seduzido pelas reformas do so-
berano, Oliveira retornou a Portugal, acusado de professar idéias heréticas 
e no ano de 1547, já estabelecida a Inquisição, foi processado e conside-
rado culpado. Essa sentença definitiva o levou a abjurar oficialmente em 
setembro de 1548, tendo passado ainda dois anos nos cárceres do Santo 
Ofício e um no monastério de Belém antes de obter o perdão. Oliveira foi 
outras vezes importunado pela Inquisição, até que em 1565 tem-se notí-
cia de uma pensão anual de 20$000 réis concedida a ele pelo rei D. Se-
bastião. Dedicou-se então às suas duas principais obras náuticas, que não 
viriam a público enquanto durasse o Tribunal do Santo Ofício.31

O Livro da fábrica das naus não se preocupa, como o nome diz, com 
a arquitetura em relação ao comportamento dos homens. O objetivo do 
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autor era trazer à luz, pela primeira vez, a disciplina da “arte da navega-
ção”, “da qual ninguem escreueo attegora, em nossa lingua, nem greca, 
nem latina, nem outra algua que eu sayba”,32 definindo regras de constru-
ção que atendessem à diversidade de funções de patrulha ou de carga das 
embarcações e dos produtos comercializados pelo reino – pau-brasil, açú-
car, metais, corantes, tecidos, tabaco e especiarias.

Na arte da fortificação, como afirma Mathias Dagen, a natureza serve 
de modelo para o homem; ela é mestre em fortificar, usando tanto a terra 
como o mar. A arte, ao imitar a natureza, substitui as montanhas por bas-
tiões e a água – os rios ou o mar –, por fossos.33 Da mesma forma, Fernan-
do Oliveira, no sétimo capítulo de seu livro, pretende mostrar como os 
homens devem imitar a natureza no fabrico das naus. A arquitetura naval 
devia fazer das formas dos peixes seus elementos de trabalho: remos, ti-
mões e velas teriam sua origem na imitação dos órgãos desses animais.34

Num primeiro momento, e para grande parte das fortificações, seria 
mais correto falar de castelo e não de fortaleza, o que ainda mais aproxi-
ma as fortalezas e os navios. Estes, sendo, no momento da chegada dos 
portugueses à Índia, semelhantes aos castelos medievais, condizentes com 
a tradição da fidalguia portuguesa, mais interessada na luta à espada, por 
ser essa considerada digna e nobre, do que na guerra com base na arti-
lharia. Durante o século XV, os navios funcionavam como “castelos na-
vais móveis”, seja no aspecto funcional, seja pela semelhança entre ambos, 
“em especial com as naus em que as peças eram dispostas ou por cima da 
amurada ou em janelas redondas ou quadradas, rasgadas no corpo do na-
vio, tal como nas fortalezas em terra, e apresentavam à popa e à proa dois 
alterosos castelos com sucessivos níveis de canhoeiras”.35

O Infante D. Henrique teria sido o primeiro a incluir peças de arti-
lharia a bordo das caravelas, mas sem resultado. D. João II, em seguida, 
construiu peças de bronze para equipar os navios, resolvendo o problema 
do desequilíbrio, instalando-as numa coberta a um nível inferior ao con-
vés e no corpo dos navios. Nas fortalezas fez-se o contrário: as conhoeiras 
começaram a um nível inferior e logo passaram para um posicionamento 
mais alto, entre merlões.36 Rafael Moreira compara:

Se o tiro rasante à flor da água em ricochete experimentado por D. João II 
transformou as caravelas e naus em fortalezas flutuantes, o cruzar de fogos 
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que fazia manter a distância os exércitos de potências hostis tornou os pri-
meiros entrepostos fortificados em autênticas naves ancoradas em pedra.37 

Invenções gêmeas do período das descobertas aproximam fortaleza 
e navio do ponto de vista técnico e foram responsáveis, na avaliação de 
Moreira, pelo sucesso obtido pelos portugueses no percurso de rotas ma-
rítimas inéditas assim como na manutenção de domínios terrestres tão 
pontuais e isolados. A primeira invenção diz respeito às fortificações. A 
chamada “frente abaluartada” reunia dois ou mais baluartes de forma a 
permitir uma defesa mútua do terreno e que, no seu início, era uma pla-
taforma angular saliente ao muro, com espaço suficiente para a instala-
ção e manobra das peças de fogo. A outra invenção foi a caravela, desen-
volvida ao longo do século XV e cuja forma seria fixada, após as viagens 
de Cristóvão Colombo e Vasco da Gama, na “caravela de armada”, com 
velas latinas e quadradas.38 Baluarte e caravela nasceram, segundo Morei-
ra, de uma mesma necessidade: a de resistir a grandes pressões físicas con-
trárias. De um lado o ímpeto dos exércitos e, de outro, a força dos ven-
tos. Enquanto o baluarte permitia o cruzar de fogos, a nova embarcação 
permitia a navegação à bolina, ou seja, navegar contra a direção dos ven-
tos dominantes, assegurando o regresso nas viagens de reconhecimento ao 
longo da costa africana ou no mar alto.39

Quando falamos de navio e de fortaleza estamos falando de instituições 
essenciais da expansão portuguesa, mas que são, igualmente, instituições 
totais. O conceito de instituição total, estabelecido por Erving Goffman 
e utilizado por Maria Angélica Madeira em seus estudos sobre a sociedade 
no navio, pode ser aplicado também à fortaleza. Na definição de Goffman, 
“instituição total é um local de residência e trabalho, onde um grande nú-
mero de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais 
ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e for-
malmente administrada”.40 A respeito do navio, escreve Madeira:

Como instituição, a singularidade do navio mercante reside no fato de ser 
um ‘híbrido social’ flutuante, sociedade constituída para a circunstância 
daquela viagem. Ponto de cruzamento de interesses, espaço de alta tensão, 
pela concentração de poder, pela ansiedade com a expectativa do enrique-
cimento. Tensão também criada pela situação de provisoriedade e instabi-
lidade assim como pela presença de estruturas altamente hierarquizadas em 
um espaço afeto às misturas.41 
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Em relação às fortalezas portuguesas na Índia fala-se de unidades au-
tônomas, organizadas de forma a oferecer o essencial a seus habitantes, 
cada uma delas identificada como uma periferia do reino com “claros 
contornos de espaço de fronteira”.42 Essa autonomia, no entanto, não dis-
pensava o contato entre elas, mesmo por questões rotineiras, uma vez que 
o tempo de permanência dos homens nesses espaços não era sempre pre-
determinado; apenas os cargos mais elevados eram ocupados por um pe-
ríodo fixo de três anos. Um exemplo dessa necessidade de comunicação, 
que não se fazia “senão por mar e com cáfilas”, para atender a problemas 
do cotidiano, está na carta enviada pelo rei a D. Jerônimo de Azevedo. De 
Baçaim, no Guzerate, chegavam ao reino reclamações das Misericórdias 
de que não podiam mais sustentar os presos que ficavam a seu cargo. Os 
despachos para a conclusão dos processos deveriam ser feitos pela Relação 
de Goa, para onde seguiam apenas uma ou duas vezes por ano, por causa 
das monções e dos cuidados necessários contra os corsários.43 

A vida numa fortaleza, localizada em solo inimigo, pressupõe certo na 
conduta dos soldados, sérias medidas de segurança e, sobretudo, a distribui-
ção de funções ao longo de uma rígida rotina. O que ocorria no Estado da 
Índia, por sua vez, era um esforço a partir da metrópole, e da burocracia sob 
sua tutela, de consolidar o espaço da fortaleza como uma unidade militar 
independente, capaz de garantir pelo controle do mar a manutenção do po-
der da coroa. Esse esforço, no entanto, não foi bem-sucedido, a se verificar 
o grande número de denúncias que chegavam a Lisboa de corrupção, abu-
so de poder, indisciplina e desmandos ocorridos na Índia.44 Não se pode, 
apesar disso, desconsiderar que a fortaleza, no momento em que sofria um 
cerco, obrigava à convivência indivíduos que, de outra maneira, estariam 
separados. Se poucos homens havia para proteger o Império Asiático, todos 
eram convocados quando surgia uma ameaça: fidalgos, soldados, marinhei-
ros, comerciantes, casados, estrangeiros, servos e escravos. Quanto maior a 
liberalidade no momento de paz, maior também a contrariedade dos ho-
mens quando constrangidos a partilhar espaço, atividades e provisões.

Segundo Maria Angélica Madeira, no caso do navio a arquitetura es-
tabelecia a hierarquia social, marcada pela posição e tamanho do espaço 
designado para cada membro ou grupo pertencente à tripulação,45 ou se-
ja, o local de residência.46 As cabines assim se dividiam de forma que a 
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maior fosse destinada ao capitão, quase sempre um nobre que represen-
tava os interesses da Coroa, seguida da cabine do mestre; as duas seguin-
tes, um pouco menores, ao piloto e ao segundo piloto. Outras duas, ainda 
menores, cabiam ao escrivão e ao despenseiro. Outros quartos pequenos, 
localizados do lado da popa e a estibordo, eram destinados ao contrames-
tre, ao guardião, aos carpinteiros e seus calafates, ao tanoeiro e aos mari-
nheiros. Nos porões, além da pimenta e das pipas de água, vinho e vina-
gre, viajavam os escravos ou degredados;47 os grumetes ficavam debaixo 
dos castelos de proa, ou à descoberta. Sem um espaço especial, os solda-
dos deveriam dormir no convés.48 É preciso acrescentar que na socieda-
de compreendida no navio conviviam homens das mais variadas origens, 
a tripulação sendo recrutada pelos portos da Ásia ou da África, sobretudo 
para as carreiras do comércio interasiático. Esse caráter cosmopolita não 
livrava o espaço do navio de tensões, ligadas sobretudo a questões religio-
sas. Geoffrey Scammell cita o caso de um intrépido missionário que, num 
navio português em viagem de Cochim a Bengala, em 1628, precipitou-
se, “com o crucifixo na mão nos ‘alojamentos das mulheres mouras, as es-
posas dos marinheiros’, para convertê-las enquanto ainda era tempo”.49 
Para os que embarcavam na Carreira da Índia, as dificuldades eram in-
contáveis e levaram Filippo Sassetti a escrever que

se muito se considerasse essa viagem antes de embarcar, e como se está se-
te meses a biscoito e água suja, num espaço pequeno em meio a oitocentos 
e novecentas pessoas, morto de fome, de sede, de penúria e maus-tratos, 
imagino que ninguém, ou bem poucos se meteriam a sequer a ver a Índia 
à custa de tanto sofrimento.50 

Podemos lamentar que o exigente florentino não tenha freqüenta-
do as fortalezas portuguesas, cujas informações são bastante fragmentá-
rias. A relativa oferta de espaço, no entanto, se comparada às restrições 
impostas num navio, permitia a construção de casas que abrigassem as 
famílias. A organização do espaço priorizava os edifícios, como as resi-
dências dos oficiais do rei, armazéns das mercadorias a serem comerciali-
zadas e de armas e munições e as instituições religiosas, cuja presença na 
paisagem era marcada pelas igrejas e conventos. 

As plantas das fortificações indicam que a arquitetura normalmen-
te obedecia às condições do terreno e do material disponível, mas não se 
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mediam despesas, “fazia-se, mesmo, aquilo que os engenheiros italianos 
propunham nas gravuras dos seus tratados impressos, mas ninguém em 
Itália tinha a coragem – ou os meios – de construir”.51 Afonso de Albu-
querque, no entanto, ao defender seus projetos, reclamava que os navios 
tomavam o que caberia às fortalezas: 

... metem-nos na armada com um pouco de arroz e uns poucos cocos, e ca-
da um com suas armas, se as tem; nos vossos armazéns cá não há nenhuma 
cousa, um prego que se cá faz, assim como o tiram da forja, assim o vão lo-
go pregar no costado da não.52 

A atração que exercia o navio, a promessa de lucro na realização do 
comércio, para não suspeitarmos da própria mobilidade a ele relativa em 
comparação ao confinamento da fortaleza, foi também registrada mais tar-
de, em 1546, às vésperas do cerco de Diu. Em carta ao vice-rei D. João de 
Castro, Henrique de Sousa Chichorro escrevia em 15 de maio daquele ano 
que a fortaleza não dispunha de mais de 560 homens, sendo 343 casados 
e os demais solteiros. Mas salientava que o vice-rei não deveria se espantar 
“da gente ser tam pouca porque aqui pode se mal goardar e mais com ou-
vidor que não ha d’entrar no mar e buscar navio e diz me que lhe mande a 
casa os capitães e os mestres e pilotos pera lhe dar juramento que não levem 
ninguem”.53 A artilharia também era com freqüência desviada para os na-
vios, como se verifica pela proibição que a este respeito alerta o rei a Martim 
Affonso de Castro em carta de 6 de março de 1605 em que “se prohibe aos 
capitães das fortalezas o servirem-se da artilheria d’ellas em seus navios.”54 

Na fortaleza vivia-se à espera do assalto, no mar os riscos da calma-
ria. A falta de atividade física, conseqüência de uma navegação sem risco 
levava a um estado de tensão entre os que viajavam num navio. Um so-
brevivente da nau São Paulo, que foi para a Índia em 1560, escreveu que 

não se passava um dia sem que alguém fosse roubado ou ferido. Mesmo entre 
as pessoas corajosas houve querelas e alguns formavam bandos opostos que se 
odiavam mortalmente, de forma que o galeão estava repleto de pecadores.55 

O jogo, principalmente as cartas, era uma das poucas, porém conde-
nadas, atividades a bordo de que se ocupavam os homens, sendo também 
a causa de muitas desavenças. Contra ele lutavam os padres embarcados, 
preocupados em “ocupar bem o tempo à gente que na nau vem ociosa”,56 
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aliando o convencimento às multas e castigos físicos aplicados contra os 
que jogassem por “desenfadamento, se fosse fidalgo pagaria vinte cruza-
dos para a Misericórdia, e se fosse baixo seria açoitado ao pé do mastro”.57 
Ainda se batiam os religiosos contra outras práticas ilícitas a bordo, como 
a prostituição e a leitura de livros profanos.

O mesmo comportamento, que para driblar a monotonia gerava con-
flitos, se verificou na fortaleza. Num domingo, conta Lopo de Sousa, jun-
taram-se jovens portugueses e meninos escravos que havia na fortaleza e 
se desafiaram. Cada parte elegia um capitão e tinha um bandeira. Luta-
vam com paus e pedras como se a batalha fosse verdadeira. No domingo 
seguinte a luta se repetiu, com muitos feridos:

E assim o fizeram algumas vezes, sendo os portugueses sempre vencedores. 
E, pelo mal que se faziam, foi-lhes vedado que o não fizessem mais. Mas 
era já a cousa tão acesa entre eles que, não esperando que viessem os do-
mingos, nem menos ser-lhes concedido, em qualquer parte que se topa-
vam, poucos ou muitos acometiam-se tão devotamente e com tanto ódio, 
que nos púnhamos a os ver admirados de tal mistério.58 

Mas é no momento em que a ordem se desfaz, durante o cerco ou o 
naufrágio, que estes dois espaços se assemelham de forma surpreendente. 
Os cercos vividos nas Índias, o equivalente em terra dos naufrágios, rece-
beram atenção dos cronistas portugueses dos séculos XVI e XVII mas de 
forma muito diferente da que as desventuras no mar suscitaram. As narra-
tivas de naufrágios conheceram muitas edições populares ainda no século 
XVI, sendo a História Trágico-marítima, organizada por Bernardo Gomes 
de Brito, editada em dois tomos em Lisboa nos anos 1735 e 1736, con-
tendo 12 relatos e uma descrição.59 Assim como estes “incitam a colocar 
perguntas desconcertantes e, quem sabe, estratégicas, a um outro tempo 
histórico”,60 o mesmo se pode concluir das narrativas de cercos militares.

Diferentes razões, no entanto, moviam os autores das narrativas de 
naufrágios e de cercos. No caso do primeiro, os textos funcionavam co-
mo ex-votos, cuja função era “agradecer à Virgem Madre de Deus o sal-
vamento, guardando a memória daqueles fatos dolorosos que corriam o 
risco de serem esquecidos”.61 Enquanto no caso dos cercos também se 
queria evitar o esquecimento, mas esperava-se com isso elevar o povo por-
tuguês ao relatar seus feitos gloriosos. Havia ainda as motivações pedagó-
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gicas, os textos produzidos para pagar uma promessa ou como encomen-
da de algum familiar do náufrago.62 Na segunda metade do século XVI, 
os folhetos que narram as infelicidades sofridas na Carreira da Índia tor-
naram-se mais numerosos, marcando o que posteriormente seria chamado 
de “ ‘discurso narrativo do fracasso’ (...) que reivindica o valor do infortú-
nio e o mérito do sofrimento”.63 Madeira explica que o interesse por essas 
histórias trágicas, que colocam o leitor em contato com os acontecimentos 
reais, funciona como um contraponto aos discursos épicos e laudatórios 
sobre as façanhas expansionistas, comerciais e coloniais dos portugueses.64

O cerco militar e a cidade sitiada são temas recorrentes também na fic-
ção. Para ficarmos apenas em exemplos recentes, podemos citar A História 
do Cerco de Lisboa, de José Saramago, onde a libertação da cidade das mãos 
dos mouros caberia apenas aos portugueses, sem a ajuda dos cruzados; A 
Ilha do Dia Anterior, de Umberto Eco, em que, após o naufrágio de um na-
vio, o protagonista se salva em um barco abandonado e passa a rememorar 
um cerco vivido na juventude na cidade de Casale; e O Deserto dos Tárta-
ros, de Dino Buzzatti, a eterna vigília na fortaleza à espera de um ataque que 
traga honra e glória. A atração que o tema exerce entre os ficcionistas pela 
capacidade de exacerbar os sentimentos e levar a momentos-limite ajuda a 
explicar alguns elementos que justificam o uso das narrativas reais de cercos 
como fonte prodigiosa para o estudo de sociedades e mentalidades.

Comparativamente ao que pode ser considerado um gênero literário 
fruto da expansão ultramarina – as narrativas de naufrágio – as narrati-
vas de cerco foram muito menos numerosas, mas nem por isso deixam de 
apresentar uma tipologia. Elas são um concentrado de informações sobre 
a disposição portuguesa diante do habitante da terra, inicialmente inva-
dida, que passa a querer invadir o enclave português. Mas podemos des-
tacar alguns elementos comuns: em primeiro lugar é descrito o contexto 
do conflito, em que se destacam a forma como foi construída a fortaleza e 
o início das rivalidades; em seguida trata-se do conflito, com incansáveis 
descrições de batalhas; e após o desfecho, normalmente feliz para os por-
tugueses, apresenta-se uma relação dos homens e mulheres que se desta-
caram durante os combates e eram por isso dignos de mercês. Ao relatar o 
conflito propriamente, os autores sempre salientam a luta de poucos con-
tra muitos; o Deus cristão que apóia a guerra contra o infiel; a morte com 
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glória; a ação dos heróis fidalgos e homens do povo; a atitude corajosa das 
mulheres. Ao longo do relato encontra-se a percepção que os portugueses 
têm do inimigo e a que fazem de si mesmos.

 Em apertados cercos e em naufrágios vive-se situações-limite – ou 
“ponto de desordem”,65 como constata Madeira no caso do navio: o me-
do, a escassez de água, a fome, a vida em confinamento, a fúria dos sol-
dados e do mar. Sente-se, então, o medo da morte e o desejo de salvar a 
alma. Diante da ameaça do mar, assiste-se a confissões públicas dos peca-
dos, quando se espera obter a misericórdia divina. Durante o naufrágio 
da nau São Paulo, “cada um, a partir de então, desesperado da salvação de 
seu corpo, só pensava em salvar a alma e todos queriam se confessar aos 
religiosos que estavam no navio”.66 Da mesma forma, na nau Conceição, 
que naufragou em 1555, 

todos, grandes e pequenos, chamaram por Nossa Senhora, com uma grita 
que não nos ouvíamos uns aos outros, chorando e pedindo misericórdia a 
Nosso Senhor de nossos pecados, com vozes tão altas que parecia que se fun-
dia o Céu, e todos tínhamos aquela pela derradeira hora de nossa vida.67 

Giovanni da Empoli descreve o naufrágio da nau Flor del Mare em 
1512, e como, em seguida, com um pouco de biscoito e apenas uma ra-
ção de água por dia, feita a metade de água salgada, temendo perder a 
monção favorável para retornar a Goa, “eram tantos os tormentos e o 
murmúrio, olhar um o rosto do outro, (...) a fazer procissões e votos, que 
não havia santo no Paraíso que não se invocasse a cada dia”.68

Em uma fortaleza cercada, diante da violência dos combates e da mor-
te iminente, tentava-se também garantir a salvação eterna. O narrador do 
primeiro cerco de Diu descreveu o desespero no curso de um ataque es-
pecialmente sangrento em que os turcos 

lançando-lhes infinitos zargunchos e artifícios de fogo e muitas pedras, e 
pelos de fora tanta quantidade de frechas e espingardadas (...) e com isto 
tão estranhas gritas e brados fazendo mui deiferentes sons que parecia que 
o mundo se transtornava. Mui amiúde desciam do muro e lugares da pe-
leja muitos dos nossos feridos, suas faces cheias de sangue e pó, com me-
lancolizados semblantes e atribulados espíritos (...). Uns pediam que lhes 
fosse mostrada a figura do nosso Redentor antes que expirassem; (...) des-
ciam outros queimados e abrasados do terrível fogo da pólvora, nus com 
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as carnes despedaçadas tão disformes, que houve irmão que fugiu de irmão 
cuidando ser fantasma. Era coisa mui piedosa ver como em gritos e desas-
sossegos, correndo com muita agonia que os tristes padeciam, andavam a 
buscar alguma água para mitigar sua inflamada miséria.69 

Foi o temor, segundo Lopo de Sousa, a causa mortis de João da Nova. 
Seu histórico não era de um homem covarde, mas veio a ser “tão cortado 
do medo e vencido dele” que percorria os locais da peleja exortando a to-
dos que se entregassem aos turcos, enquanto havia tempo para sua mise-
ricórdia. Recusou a mezinha oferecida pelos físicos e “entregando-se tan-
to ao temor que veio a desfalecer (…) sem febre, sem dor, nem outro mal 
algum”,70 acabou morrendo.

Esse narrador do primeiro cerco de Diu não mencionou confissões 
coletivas e em nenhum momento citou a presença de padres na fortaleza. 
Sabe-se que havia uma igreja, que mal acabou de ser construída foi des-
truída pelos turcos. Tendo em vista que a fortaleza já estava pronta havia 
dois anos, é difícil acreditar que ainda não houvesse um padre encarrega-
do. No cerco de 1546 a Diu, fala-se de um clérigo que, com um crucifi-
xo nas mãos, acompanhou o capitão da fortaleza na exortação aos sobre-
viventes do ataque ao baluarte da Rama.71

Já para o ano de 1565 tem-se um registro seguro. O Regimento para 
a fortaleza e cidade de Diu fala dos rendimentos previstos para o vigário 
e também o Orçamento da Índia, de 1571, prevê 32$200 réis por ano ao 
vigário.72 Em 1574, no entanto, o relatório da missão jesuíta no Oriente, 
escrita pelo Padre Jorge de Castro, afirma que nesta cidade, no reino de 
Cambaia, várias pessoas vinham pedir o batismo, “ainda que não haja pa-
dres e pessoas que particularmente se dediquem à conversão”.73

No cerco imposto a Chaul em 1593, as confissões ocorriam também 
numerosas antes de cada combate. Na carta ânua, Francisco Cabral escre-
via que, por causa do cerco que já durava sete meses:

Aconteceo muitas veses asentarem-sse os Padres à noite nos confissiona-
rios e não se alevantarem delles senão às sinco horas da menhã. Em todos 
os asaltos de importancia vai algum dos nossos na dianteira com hum cru-
cifixo, pera dar animo aos soldados, e outras pera confessarem os feridos e 
os ajudarem a recolher.74 
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Para preparar a alma antes da batalha também em Diu, após a chegada 
de D. João de Castro e antes do ataque que livraria a fortaleza, o vice-rei 
ouviu missa com todos os capitães e soldados.75 Morrendo no ataque, no 
entanto, estariam salvos, já que “morrer não era mais que hu breve espaço, 
que não tinhão mayor mal que não saber hu homem o que Deus delle es-
perava de fazer, por seos peccados, porque segundo a nossa fee sabião sua 
certa e be aventurança”.76 Foi também com essa esperança que, às véspe-
ras do ataque do rei de Achém à Malaca, em 1574, o capitão Tristão Vaz 
da Veiga, ordenou “as coisas de sua alma, confessando-se e comungando e 
dispondo o mais que para aquele transe lhe pareceu necessário”.77

Aliado ao desejo de salvar a alma atribuía-se à justiça divina as vitórias 
contra o infiel. O jesuíta Francisco Rodrigues, presente ao segundo cerco de 
Diu, em 1546, atribuiu a um milagre que “menos de 3.000 matarom grande 
multidão”,78 milagre este partilhado pelos mouros, que “vião huma molher 
que os cegava e não deixava ter o rosto direito aos portugueses”.79 Procissões 
deveriam ser feitas e o milagre pregado nos púlpitos, segundo o narrador, 
“porque verdadeiramente neste dia hia todo o negocio da India”.80

A imagem síntese desses dois produtos e instrumentos da expansão é a 
Figura de Lisboa, de Francisco de Holanda. A ilustração integra a obra Da 
fabrica que falece à cidade de Lysboa, escrita em 1571 e dedicada a D. Sebas-
tião, na qual o autor, depois de ter vivido na Itália, apresenta propostas de 
obras a serem feitas em Lisboa, no campo das fortificações, do arruamen-
to e do abastecimento de água. Nesta figura, vê-se uma mulher que emer-
ge das águas do Tejo, segura uma nau nos braços e tem sobre a cabeça uma 
coroa na forma de uma muralha. Dois corvos, um sobre o ombro da mu-
lher, outro sobre a nau, remetem àqueles que escoltaram a pequena embar-
cação que levou o corpo de São Vicente a Lisboa, conforme diz a lenda.

Assim como na imagem de Holanda estão presentes os veículos das 
ações portuguesas dignas de memória, outros gêneros literários apoiaram-
se na fortaleza e no navio, nos cercos e nos naufrágios para registrar esses 
feitos. No século XVI, Camões e Os Lusíadas, e outros poemas épicos ti-
veram o mesmo objeto: O primeiro cerco que os turcos puserão ha fortaleza 
de Diu nas partes da Índia, de autoria de Francisco de Andrade, publicado 
em 1589 e baseado no relato do cerco de Lopo de Sousa Coutinho. Mes-
mo em terra, recorre-se ao mar. No lugar das musas, o autor pede a Deus 
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inspiração para escrever o poema: “Socorre eterno senhor supremo, / Por-
que eu em mar tam largo desatino / Ond’hu naufragio certo espero & te-
mo / Se me faltar o teu favor divino”. (Canto I, estrofe 2). Há um poema 
do segundo cerco, de 1546, de Jerônimo Corte Real: Sucesso do Segundo 
Cerco de Diu. Estando Dom Joham Mazcarenhas por capitam da fortaleza, 
de 1574. Corte Real escreveu também um poema com base num naufrá-
gio, cujo relato foi publicado por Bernardo Gomes de Brito: Naufrágio e 
Lastimoso Sucesso da Perdição de Manuel de Sousa Sepúlveda e Dona Leonor 
De Sá Sua Mulher, impresso em 1594.

Na fala dos religiosos, nos sermões, a mesma experiência 

Onde estão, Senhor, aquelles, que no cerco de Malaca se lavantavam doen-
tes de febres a pelejar, e no fervor da peleja saravam? Onde aquelles leões 
encerrados de Chaul? Onde aquelles encantados de Diu? Onde está aquel-
le, que do alto de hua gávea de um galeão rendido, se defendia dous dias 
de hua armada inteira? (...) Pois, Senhor, naquella Chaga de pé direito, que 
grilhões vejo tam pezados, hum nas conquistas da terra, outro nas navega-
ções do mar, impedidas huas, e outras pollo Herege, e pollo Mouro, que 
senhoreão o mar co armadas, & occupão a terra com fortalezas!81

Bastante mais tarde, na nova fronteira do Império, no extremo oeste 
do Estado do Brasil, verifica-se a permanência das imagens gêmeas. Em 
Cuiabá, na Província do Mato Grosso, em 1794, durante as comemora-
ções do nascimento da Princesa da Beira, os comerciantes da vila se ofe-
receram para mandar fabricar dois navios de madeira e representar duas 
óperas. Não tendo sido possível aprontar os dois navios, fizeram apenas 
um e substituíram o outro por uma fortaleza. 

estando o povo junto da dita praça (na Vila Real do Senhor do Bom Jesus 
do Cuiabá), pelas quatro horas entrou por ela aquela esperada embarcação 
armada em guerra com todos os preparativos próprios, cuja entrada lhe foi 
disputada pela fortaleza, disparando-lhe muitos tiros de peça.82 

***

Mesmo não sendo uma forma muito freqüente de analisar o papel de-
sempenhado pelas fortalezas, a historiografia destaca o isolamento ao qual 
os portugueses estavam condenados com esta política. Como escreve Bo-
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xer, “os portugueses, como os holandeses e ingleses, tiveram de ficar nos 
seus fortes, trocando tigelas de latão, pulseiras, contas, têxteis... por ouro, 
marfim e escravos, trazidos do interior por comerciantes africanos itine-
rantes”.83 Ballong-Wen-Mewuda vê São Jorge da Mina “completamente 
aprisionada, de ambos os lados, pelos reinos circundantes”,84 assim como 
a praça de Mazagão, que a transferência para a Amazônia no século XVIII 
tornou célebre. Já no século anterior “estava reduzida a viver para si pró-
pria e de si própria, como em vaso fechado, isolada de um Berberia que a 
rodeava por todos os lados”.85

Pode-se dizer, no entanto, que, no caso da Índia, o isolamento atingia 
o Estado português e não os portugueses propriamente. Ou seja, as res-
trições, quando não proibições, ao comércio privado não puderam evitar 
que, de um lado, o monopólio do comércio idealizado pela Coroa fosse 
minado, e que, de outro, renegados, mercenários e comerciantes se espa-
lhassem por portos e cidades indianas onde o controle oficial, este sim, se 
restringia ao espaço da fortaleza. 

Na fortaleza e no navio, esses dois espaços privilegiados da expansão, os 
portugueses entraram em contato e estabeleceram relações mais ou menos 
conflituosas com um grande número de outros agentes que representavam 
tantos outros interesses. O estudo do caráter cosmopolita das tripulações 
dos navios da Carreira da Índia, assim como da convivência igualmente 
forçada no interior da fortaleza, revela que as tensões acumuladas nestes en-
contros se revestiram de características peculiares, ligadas – há ainda muito 
o que insistir nesse sentido – à circulação por espaços de reclusão.

Foram numerosos os cercos sofridos pelos portugueses na Índia e servi-
ram tanto de ilustração para a superioridade bélica dos portugueses como de 
desfecho para a perda de muitas praças. Ao estudar essas situações-limite, pa-
ra além do uso tradicional de exaltação dos feitos portugueses no ultramar, 
nos deparamos com uma organização muito semelhante à do navio. Esses 
dois espaços podem apontar uma tipologia do comportamento dos homens 
diante da reclusão. A análise das narrativas de cercos militares, um gênero 
típico da expansão produzido, porém, em número mais tímido do que os 
textos que relatam os naufrágios, demonstram em situações extremas o cerco 
virtual vivido durante toda a permanência dos portugueses na Ásia.
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Resumo

Este artigo pretende salientar algumas relações que podem ser estabelecidas entre os 
dois principais veículos da expansão portuguesa: a fortaleza e o navio. Esses dois es-
paços de reclusão podem ser entendidos como “instituições totais”, na forma como as 
define Erving Goffman, e apresentam profundas semelhanças, principalmente quan-
do se analisam momentos-limite vividos pelos indivíduos, durante os naufrágios e 
durante as situações de cerco. Para este efeito privilegia-se a presença portuguesa no 
Oceano Índico, caracterizada pela construção de uma rede de fortalezas sem uma 
significativa penetração no território. 
Palvaras-chave: expansão portuguesa, “instituições totais”, fortaleza, navio.

Abstract

This article intends to point out some relations that can be established between two 
principal vehicles of the Portuguese expansion: the fortress and the ship. These two 
spaces of reclusion can be understood like “total institutions”, in the form as Erwing 
Goffman defines them, and present deep similarities, principally when moments-li-
mits survived by the individuals are analysed, during the shipwrecks and during the 
situations of siege. For this effect the Portuguese presence is privileged in the Indian 
Ocean, characterized by the construction of a net of fortresses without a significant 
penetration in the territory.
Keywords: Portuguese expansion, “total institutions”, fortress, ship.
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